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Súmula: Estabelece as Diretrizes Orçamentárias
do Estado para o exercício financeiro de 2008,
conforme especifica,

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. Io São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no Art. 133, § 3°, da
Constituição do Estado do Paraná e na Lei Complementar n° 10I, de 04 de maio de
2000, as diretrizes orçamentárias do Estado do Paraná para o exercício financeiro de
2008, compreendendo:

I - as prioridades da Administração Pública Estadual;
11 - a projeção e a apresentação da receita para o exercício;
II I - os critérios para a distribuição dos recursos orçamentários;
IV - a estrutura e organização dos orçamentos;
V - as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Estado;
VI - as disposições sobre as alterações na legislação tributária;
VII - as disposições relativas às despesas do Estado com pessoal e encargos sociais e
outras despesas correntes, com base na receita corrente líquida;
VIII - as disposições relativas à destinação de recursos provenientes de operações de
crédito;
IX - disposições transitórias;
X - demais disposições,

CAPÍTULO I
IJAS I'R!O/WJAIJES DA ADMINISTRAÇÃO }'ÚHLlCA ESTADUAL

Art. 2° As metas e prioridades da Administração Pública Estadual, para o exercicio de
2008 serão estabelecidas no projeto de lei do Plano Plurianual relativo ao período de
2008 a 20 I I, que será encaminhado para apreciação da Assembléia Legislativa até 30
de setembro de 2007.

§ Io O projeto de lei orçamentária anual será elaborado em consonância com as metas e
prioridades estabelecidas na fonna do caput deste artigo.
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DAS J)fRn'RIZh'S GERAIS' PARA A I~'IAH()J?AÇÃO E EXh'CUÇÃO DOS
ORÇ'AMENTOSDO ES7'ADO

Art:,15.' A elaboração do Projeto de Lei, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária
de 2008 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal,
observando-se o princípio da publicidade e permitindo-se amplo acesso da sociedade a
todas as informações relativas a cada uma dessas etapas, bem como levar em conta a
obtenção dos resultados previstos no Anexo de Metas Fiscais que integra a presente
Lei, além dos parâmetros da Receita Corrente Líquida, visando o equilíbrio
orçamentári0-financei ro.

§ 10 O Poder Executivo deverá estabelecer uma programação orçamentário-financeira.
visando o cumprimento do disposto no caput deste artigo.

§ 2~ ...Vetado...~

Art. 16. Se verificado, ao final de um bimestre, que a execução das despesas foi
superior a realização das receitas, os Poderes e o Ministério Público promoverão, por
ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de
empenho e movimentação financeira.
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Of/CTL/CC n" 272/07. Curitiba, 22 de agosto de 2007.
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Tenho a honra de acusar o re.k\v.mento do Oficio n"

180/07 dessa Presidência e de levar ao conhecimento de \Vdssa Excelência que,
usando'da atribuição confe~ida pelo art. 87, inciso !VIl, e de conformidade com o § 1°,
do art. 71, ambos da Constituição Estadual, vetei; parcialmente; o Projeto de Lei n°
263/07, por julgar as partes vetadas contrárias ';0 interesse público, em razão dos
motivos adiantes expostos,

Senhor Presidente,

Objetiva o autógrafo estabelecer, em cumprimento ao disposto no art. 133, §
3°, da Constituição Estadual e na Lei Complementar n" 101, de'04 de maio de 2000,
as diretrizes orçamentárias do Estado do Paraná, para o exercício financeiro de 2008,
Os vetos parciais apostos incidiram sobre o § 2° do art. 15; § 4° do art. 36; e aos §§ 1°,
2°,3° e 4° do art. 40,

Os vetos parciais apostos decorrem de análise técnica procedida pela
Coordenação de Orçamento e Programação, órgão da Secretaria de Estado do
Planejamento e Coordenação Geral, cujos motivos, por mim ratificados, seguem
adiante transcritos:

"Em face da Redação do Substitutivo Geral ao Projeto de Lei n° 263/07, que
dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2008, tecemos as
considerações que se seguem:

1. Em relação ao Art. SU.
Neste dispositivo houve a substituição da expressão "poderão, ser atualizadas", pelo

termo "seri'io atualizadas", Esta alteração não prejudica a aprovação do projeto,
tendo em vista que foi mantido o restante da redação do, artigo, determinando
que a atualização só ocorra se verificadas alterações nos índices de atualização
de preços, a partir de julho de 2007, que justifiquem uma reavaliação da previsão
da receita,

Ao Excelentíssimo Senhor
Deputado NELSON JUSTUS
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Estado
N/CAP[TA L ,=''''''~,,':': :'~';. :"~""'''"'''''''-' ,..".,., ".:.~,i:.;:,Ti}]1
AJD/crL r: {S~:Li':<·;;_~.:.tL:·, --
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Na redução final do Arl. 13, no seu parágrafo único, o substitutivo procedeu a
alteração da expressão "podendo ser identificadas" por "devendo ser
identificadas". Esta modi ficnção, de regra, não prejudica a aprovação do projeto.

5. 1':111 relação an A rt. 14.
Na redação, neste dispositivo, que no projeto original figurava sob o Art. 15, foram

inseridos os incisos IX, X c XI do projeto original com os seguintes teores:

IX - anexo V/l-- as proposições purlamcntares relativas às entendas ti despesa:
X - anexo VIII - as proposições parlamentares rcl.uivus às emendas ao conteúdo

progrunuuico; e
.\'1 - anexo I){ - os cancelamentos cfctuadr.» para suportarem as L'IJIi.'fU/llS /1

despesa.
Estas inserções, configurando-se em uma antecipação, por parte do Legislativo, de

que ocorrerão emendas à despesa e ao conteúdo progranuuico do Projeto de Lei
Orçamcutúria para o exercício de 2008, não prejudicam a aprovação do projeto

de lei.
Ú. Em relação an A rt. 15.
NeSIL: disPllSilivll obscrv.unos li inclusão do ~ 2° con: <I scguink rct!;I,,::iü:
._~ 2~. () l'odcr Executivo. por ncusi[in dil e1ilhol'lI~'au da !Jro/}()sfll dL' Lei

()r\,uJ/lcnlúl'iu, devera realizar andicncias pública cin iodus as re.'..:i()('s

adnunistrcu ivas do Estado do l'arami, em /wrlÍrios e locais '/IIi.' lISSi.',I.!,IIf'l'IJ/ {f

j){lrlicipu\'t!o dos cidadúos."
Dela, se ohscrv« que () excesso de viuculaçõc» dns recursos do tesouro cst;ldtlal,

diticult« até mesmo as despesas priuritáriu« de llli.11 Ili rcn \::hl IJlillinla dos seus

úrgãos e unidade». Por outro lado, sem considerar (I uunu-nto de vinculação
proposto para u Poder Judiciári« c Miuisrcrio l'úblico, atualmente X2,S°J;J dos

recursos du tesouro SilO vinculados coustirucionaimcnre 011 por lei l:spcdlll:il,
rcunuicsccndo ;lpCIl:lS 17,51!~1 para suportar ;J~: dcspc:-:a~: cou: dívida, Pl:sso:d,
pagamelllO de pcnsiouistus dos Poderes I..::gis!;ltivo c Judici.uio e dLI tvlilll:':IL'rio
Público, lIlal1l1ICI~Ç:io nuuima dos úrgãos e unidades ;ldlllinislr~ili\'~I~; ;tprllv'-!Lbs
por lei.

Desse modo, COllH) as audiências púhli ...as propostas scrvirinu: apcll::s p;lra
j ust i ficar o porque de Ilfio se poder executar programações com rccurso: do
tesouro CS{;II.1l1al, que não sejam aquelas j<'1 garalllidas pê!:IS villcubu,:Cks líl
existentes, sug,cl-iIUUS U vetu do rclcrulo parügnlfo,

7. Em relação ao A,'1. 33.
Neste dispositivo o substitutivo procedeu a substituição da cxprcssáo "poderá

conter", por "deverá conter". modi ticação que não prcj t1d ica :J aprovução do
projeto.

!lo Em relação an Art. 34.
O substitutivo aprovado pela Assembléia EIZ ulicrução llO texto do Art. 34 que IlO

projeto original, estava inserto sob o 1\1'1. 35, lixando a seguinte redação:

"Art. 34. O Projeto de Lei Orcamcnt ária pllra o exercício de 200/i, poderú conter
lliltorizurüo de abertura de crcditos adicionais suplementares ah: () IiIJlÍIL' de 5~~

(cinco por cento) do paiol' da receito liquida parti afixacão da despesa para o


